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RESUMO 

O presente trabalho tem por objeto o estudo da 

execução penal brasileira. Abrange, entre outras 

coisas, um análise da legislação nacional, em 

particular da Lei de Execução Penal – Lei nº 7.210/84 

e de seus institutos; bem como a problematização 

acerca da real possibilidade de ressocialização do 

condenado. 

Palavras-chave: Lei de Execução Penal. Pena. 

Ressocialização.  
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INTRODUÇÃO 

Após a prática de uma infração penal e o decurso 

do respectivo processo criminal, inicia-se a execução 

da pena ou das penas impostas1, como a privação da 

liberdade, a restrição de direitos e o pagamento de 

multa. 

No Brasil, esta fase de execução é 

especificamente regida pela Lei nº 7.210/84, de 11 de 

julho de 1984, criada com o propósito de retirar a 

execução penal brasileira de um reconhecido “hiato de 

ilegalidade”2. 

A LEP, como é conhecida a Lei de Execução 

Penal, é dividida em nove títulos, a saber: Título I – Do 

Objeto e da Aplicação da Lei de Execução Penal; Título 

II – Do Condenado e do Internado; Título III – Dos 

Órgãos da Execução Penal; Título IV – Dos 

Estabelecimentos Penais; Título V – Da Execução das 

Penas em Espécie; Título VI – Da Execução das 

Medidas de Segurança; Título VII – Dos Incidentes de 

Execução; Título VIII – Do Procedimento Judicial; e, 

finalmente, Título IX – Das Disposições Finais e 

Transitórias. 

                                                 
1 Inaugura-se também um novo processo, diverso do processo de 
conhecimento originário, no qual a sentença condenatória foi proferida. 
2 Expressão utilizada na exposição de motivos do projeto da Lei de 
Execução Penal, apresentada pelo então Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-
Ackel, ao Presidente da República, em 1983. 
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Mais que uma lei meramente processual, a LEP 

encerra, ainda, normas de direito material de direito 

administrativo, constituindo um verdadeiro estatuto 

jurídico para o chamado direito penitenciário ou direito 

de execução penal. 

Consagra, ainda, uma mudança evolutiva em 

relação ao recluso, erigido à condição de sujeito de 

direitos e não de mero objeto sobre o qual se impõe a 

execução. 

Nessa linha, de se destacar a preocupação do 

legislador brasileiro em assumir a reintegração social 

do condenado ou do internado como um dos objetivos 

da execução (art. 1º da LEP), apesar das alardeadas 

dificuldades materiais e técnicas para favorecer tal 

propósito e do evidente antagonismo entre o ideário 

ressocializador e as necessidades de segurança e 

disciplina. 

A par de todas as dificuldades, o direito 

penitenciário brasileiro vem se consolidando ao longo 

das últimas décadas como um novo ramo 

cientificamente autônomo, de absoluta importância 

para o reconhecimento formal de um conjunto de 

direitos e garantias. 

 


